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APRESENTAÇÃO

No final de 2019, o Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR), por meio 
da Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano 
(SMDRU), e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) firmaram o Termo 
de Execução Descentralizada (TED) no 71/2019, com o objetivo de

realizar ações de cooperação técnico-científica, intercâmbio de conhecimentos, infor-
mações e experiências entre o Ipea e a SMDRU/MDR, compreendendo a produção 
e a sistematização de insumos preliminares para a formulação da Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (PNDU).1

Com esse TED, vislumbrou-se a oportunidade de desenvolver e consoli-
dar uma parceria que permitiria ao Ipea contribuir para as reflexões da equipe 
da Coordenação-Geral de Desenvolvimento Regional e Urbano (CGDRU) do 
MDR. Isso seria realizado no processo, tão necessário quanto complexo, de desenhar 
e elaborar uma política nacional que tem por objeto um campo temático amplo, 
cuja competência de implementar e executar os projetos e as ações diz respeito aos 
entes municipais, ainda que seja responsabilidade da União o estabelecimento de 
diretrizes para o desenvolvimento urbano. Caso fosse um desafio trivial, a PNDU 
já seria uma realidade e estaria, quem sabe, celebrando algumas décadas de vida.

Ao longo dos últimos três anos, uma equipe do Ipea, que contou com mais 
de quarenta pessoas, entre pesquisadores, bolsistas e colaboradores, seguindo o 
plano de trabalho acordado entre o instituto e o MDR, dedicou-se a levantar infor-
mações e dados; desenvolver análises e discussões; organizar e realizar seminários; 
e produzir dezenas de documentos para subsidiar o processo de construção da 
PNDU, tudo em sintonia com o MDR e com os outros parceiros institucionais  
da CGDRU, especialmente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e a Agência Alemã de Cooperação Internacional (Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit – GIZ).

O resultado desse esforço analítico encontra-se disponibilizado em cerca de 
duas dezenas de notas técnicas, num livro relativo à governança metropolitana no 
país e em sumários executivos, organizados em torno de blocos temáticos.

Esse material, previsto no TED e em seu plano de trabalho, ainda que 
esteja em sua maior parte aberto para consulta, traduz-se numa extensa coleção 
de publicações, cuja leitura integral demanda bastante tempo, o que reflete o 
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próprio período empregado na sua produção. O termo de execução previu a 
publicação de três volumes de livros, que reúnem um conjunto amplo de reflexões 
em torno dos temas abordados pelas notas técnicas e possibilitam uma leitura 
ora mais objetiva, ora mais aprofundada de alguns elementos trazidos por esses  
documentos. Os livros foram ainda enriquecidos pelas contribuições que surgiram 
ao longo dos Diálogos para uma PNDU, série de eventos realizada para ampliar 
a discussão qualificada e formular uma visão compartilhada e pública do desen-
volvimento urbano sustentável no Brasil, com a promoção de conversas virtuais  
técnico-acadêmicas organizadas pela equipe do Ipea, com o apoio da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (Anpur).

Com a recriação, em 2023, do Ministério das Cidades (MCidades), a par-
ceria se revigora e as publicações previstas originalmente no TED vêm buscar 
ampliar a disseminação da produção técnica e acadêmica associada à execução 
das atividades desenvolvidas.

Refletindo a lógica presente no plano de trabalho do TED, os livros foram 
organizados com base em blocos temáticos. Dessa forma, o volume 1 traz as 
contribuições em torno da agenda urbana no Brasil, cotejada a partir de dife-
rentes perspectivas escalares; o volume 2 reúne os temas do financiamento do 
desenvolvimento urbano e da governança interfederativa, o que envolve desafios 
estruturantes para a construção de soluções de financiamento associadas a uma 
governança multinível; e o volume 3 reúne os temas transversais à PNDU, no 
qual se buscou propor diálogos pouco habituais em torno de temas setoriais 
específicos que nem sempre são objeto da agenda urbana, mas que devem se fazer 
presentes, sobretudo, no quadro de mudanças e transformações sociais, econômicas,  
culturais e ambientais que se encontra em curso.

Esperamos que a leitura das contribuições aqui reunidas seja leve, instigante  
e inspiradora, bem como registramos o agradecimento a cada um dos colaboradores e  
autores que deixaram seus apontamentos críticos e suas sugestões, na esperança de 
termos espaços urbanos mais justos e sustentáveis no território brasileiro.
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